	
	
	



DFD 212 - Lógica e Metodologia Jurídica - Professor Juliano Maranhão

Dinâmica – Oficina de matrizes lógico-jurídicas

João vendeu a casa onde vivia com sua família e contratou a compra de imóvel rural de 100 hectares de Pedro, onde fixou residência, mediante a promessa de livrá-lo do encargo de cuidar da enorme plantação de pinus cultivada por Pedro há 5 anos. O pagamento pelo imóvel seria realizado com o valor integral da primeira colheita de resina prevista para ocorrer depois de 5 anos.  Passados 5 anos, com João ocupando o imóvel e gerindo a plantação, Carlos, proprietário de diversos imóveis rurais, que havia solicitado a Pedro que cuidasse do imóvel em sua ausência, comprova o título de propriedade e o reivindica de João. 
Código Civil (Adaptado):
Art. 1°. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir com intenção de domínio um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual e nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.
Art. 2°. Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.

Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia e realizado investimentos de interesse social e econômico.
Art. 4°. Não cabe a reivindicação de imóvel em posse de terceiro quando o atual possuidor o tenha adquirido de boa fé e por título oneroso.
Art. 5°. Cabe a reivindicação de imóvel contra o atual possuidor que de ma-fé o tenha adquirido de alienante obrigado a restituí-lo.
Art. 6°. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.
1. Os artigos 1° e 2° versam sobre a aquisição de propriedade (usucapião). Os artigos 3° a 6° versam sobre reivindicação de imóvel. Ambos têm direito a reivindicar o imóvel? Busque a resposta examinando (i) se João é proprietário, (ii) se Pedro chegou a ser proprietário, (iii) se mesmo sem ser proprietário, João pode reter o imóvel. Elabore as matrizes de soluções normativas para usucapião e para a ação de restituição do imóvel.
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